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PARECER JURÍDICO Nº 372/2025                                                                                                                                                                                  
DE LAVRA: ASSESSORIA JURÍDICA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1606/2025 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

 

EMENTA: PROCESSO LICITATO RIO. PREGA O 
ELETRO NICO. SRP. SERVIÇOS DE COLETA E 
DESTINAÇA O FINAL DE LIXO PATOLOGICO. EXAME 
PRE VIO DO EDITAL DE LICITAÇA O E ANEXOS. 
 

 

1. RELATÓRIO DO PROCESSO 

Trata-se de pedido para ana lise e manifestaça o referente a minuta do edital e anexos do 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1606/2025, em que tramita a licitaça o na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, elaborado pela Comissa o Permanente 

de Contrataça o - CPC, para “REGISTRO DE PREÇO PARA SERVIÇOS DE COLETA E DESTINAÇÃO 

FINAL DE LIXO PATOLOGICO, GERADOS NAS DEPENDÊNCIAS DAS UNIDADES, CENTROS DE 

SAÚDE E HOSPITAL MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE SANTA IZABEL DO PARÁ”. 

Constam nos autos, ofí cio nº 0587/2025 – GAB/SMS/PMSIP de abertura do processo, 

informando da necessidade da contrataça o e solicitando abertura de processo licitato rio;  

Consta tambe m documento de formalizaça o da demanda (DFD); Estudo Te cnico 

Preliminar; Pesquisa de mercado e quadro comparativo de preços; Termo de Refere ncia; Termo 

de autorizaça o de despesa; Autuaça o do processo licitato rio pela comissa o de Licitaça o e por fim 

o despacho para que esta Assessoria Jurí dica se manifeste acerca da minuta do edital e anexos. 

E  o breve relato rio. 

 

2- ANÁLISE JURÍDICA 

Primeiramente, cumpre esclarecer que compete a essa Assessoria Jurí dica, u nica e 

exclusivamente, prestar assessoria te cnico-jurí dica, sendo este parecer meramente opinativo, 

sob o prisma estritamente jurí dico, na o lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a 

convenie ncia e oportunidade da pra tica dos atos administrativos, que esta o reservados a  esfera 

do me rito administrativo, de exclusiva reponsabilidade do administrador da coisa pu blica, 
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tampouco examinar questo es de natureza eminentemente te cnica, administrativa e/ou 

financeira, salvo hipo teses anormais. 

Assim, a ana lise aqui realizada se restringe a verificar, do ponto de vista jurí dico formal, a 

regularidade para realizaça o do certame, portanto, com base no dispositivo legal referido, o 

controle pre vio de legalidade se da  em funça o do exercí cio da compete ncia da ana lise jurí dica da 

futura contrataça o, na o abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 

natureza te cnica, mercadolo gica ou de convenie ncia e oportunidade. 

Dessa forma, presume-se que as especificaço es te cnicas, contidas no presente processo, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataça o, caracterí sticas, requisitos e 

avaliaça o do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do 

o rga o, com base em para metros te cnicos objetivos, para a melhor consecuça o do interesse 

pu blico. O mesmo se pressupo e em relaça o ao exercí cio da compete ncia discriciona ria pelo o rga o 

assessorado, cujas deciso es devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que na o e  papel do o rga o de assessoramento jurí dico 

exercer a auditoria quanto a  compete ncia de cada agente pu blico para a pra tica de atos 

administrativos, nem de atos ja  praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os 

seus atos esta o dentro do seu espectro de compete ncias. 

Deve-se salientar que determinadas observaço es sa o feitas sem cara ter vinculativo, mas 

em prol da segurança da pro pria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe e  conferida pela lei, avaliar e acatar, ou na o, tais ponderaço es. Na o 

obstante, as questo es relacionadas a  legalidade sera o apontadas para fins de sua correça o. O 

seguimento do processo sem a observa ncia destes apontamentos sera  de responsabilidade 

exclusiva da Administraça o. 

Ressalta-se ainda, que esta ana lise toma por base, exclusivamente, os elementos 

constantes nos autos ate  a presente data, e que, isenta-se de toda e qualquer responsabilidade 

relativa a  obtença o de valores, í ndices de reajuste, justificativas, limitando-se exclusivamente aos 

ditames legais, restringindo-se a verificar, do ponto de vista formal, a regularidade para a 

realizaça o do procedimento. 

Nesse sentido, o art. 53, §1º e §4º, da Lei nº 14.133/2021, elenca o que o o rga o de 

assessoramento jurí dico devera  observar na elaboraça o dos pareceres, destacando-se a 

utilizaça o de linguagem acessí vel, de forma clara e objetiva com a apreciaça o dos elementos 

indispensa veis a  contrataça o e exposiça o dos pressupostos de fato e de direito cabí veis no caso. 
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Nesse sentido, as boas Pra ticas Consultivas da Advocacia Geral da Unia o, no enunciado 

n. 02 dispo e que: 

“BPC n º 2. Enunciado. As manifestações consultivas devem ser redigidas de 
forma clara, com especial cuidado à conclusão, a ser apartada da 
fundamentação e conter exposição especificada das orientações e 
recomendações formuladas, utilizando-se tópicos para cada 
encaminhamento proposto, a fim de permitir à autoridade pública 
consulente sua fácil compreensão e atendimento.” 

 

Assim, registra-se que o exame jurí dico aqui realizado se restringira  aos aspectos 

jurí dicos da possibilidade ou na o de se realizar o processo licitato rio pretendido, destacando os 

elementos necessa rios a  contrataça o e estara o excluí dos da ana lise quaisquer pontos de cara ter 

te cnico, econo mico ou discriciona rio, cuja avaliaça o na o compete a esta Assessoria Jurí dica. 

  Desse modo, a ana lise do presente parecer e  restrita aos paramentos determinados pela 

Lei nº 14.133/2021 e demais alteraço es posteriores e regulamentaço es cabí veis.  

 

2.1 – DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

  No que tange ao cumprimento do disposto na Lei n° 14.133/2021 e  possí vel concluir que 

todas as formalidades e requisitos constantes foram respeitadas. Pois, o procedimento licitato rio 

foi iniciado com a abertura de processo administrativo, autuado, protocolado, com as minutas do 

edital, do contrato, e demais anexos, o estudo te cnico preliminar e o termo de refere ncia com as 

especificaço es da demanda e obrigaço es, principais e acesso rias, presentes. 

  No tocante a  modalidade licitato ria, esta Assessoria Jurí dica, com base nos ditames da Lei 

nº 14.133/2021, Decreto nº 10.024/2019 e Decreto n° 11.462/2023 entende ser adequada ao 

objeto em que a Administraça o Pu blica pretende contratar, conforme se explanara  adiante. 

 

2.2. DO PREGÃO ELETRÔNICO 

O prega o consiste em modalidade de licitaça o, agora instituí da pela Lei nº 14.133/21 e 

regulamentada pelo Decreto nº 10.024/2019, para a aquisiça o de bens e serviços comuns no 

a mbito da Unia o, Estados, Distrito Federal e Municí pios.  

Nos termos do art. 6º, XLI da Lei nº 14.133/21, o prega o e  a “modalidade de licitaça o 

obrigato ria para aquisiça o de bens e serviços comuns, cujo crite rio de julgamento podera  ser o 

de menor preço ou o de maior desconto” e o inciso XIII do mesmo dispositivo define que bens e 

serviços comuns sa o “aqueles cujos padro es de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaço es usuais de mercado”. 
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Da mesma forma, o Decreto nº10.024/2019 em seu Art. 1º, assim preceitua:  

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitaça o, na modalidade de prega o, na 
forma eletro nica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços 
comuns, incluí dos os serviços comuns de engenharia, e dispo e sobre o uso 
da dispensa eletro nica, no a mbito da administraça o pu blica federal.  

O art. 3º, II, do Decreto acima estabelece: 

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
[...] 
II - bens e serviços comuns - bens cujos padro es de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificaço es reconhecidas e usuais do mercado; 

A escolha da modalidade “prega o eletro nico” deu-se, a princí pio, considerando que o 

objeto a ser licitado que, de fato, se enquadra no conceito de “bens e serviços comuns” a que se 

refere a legislaça o vigente. 

Desta feita, verifica-se ser hipo tese em se utilizar o prega o para o referido objeto, 

considerando que se trata de bens comuns (Serviços de coleta e destinaça o final de lixo 

patolo gico).  

             Segundo o art. 29, da Lei de Licitaço es, o prega o segue o rito comum previsto no art. 17 

da mesma lei. Por sua vez, o art. 17 estabelece: 

Art. 17. O processo de licitaça o observara  as seguintes fases, em 
seque ncia: 
I - preparato ria; 
II - de divulgaça o do edital de licitaça o; 
III - de apresentaça o de propostas e lances, quando for o caso; 
IV - de julgamento; 
V - de habilitaça o; 
VI - recursal; 
VII - de homologaça o. 

No atual esta gio, encontra-se no final da fase preparato ria, pronta para divulgaça o do Edital 

a fim de dar iní cio a  fase externa da licitaça o. Em relaça o a fase preparato ria, verifica-se que foi 

instruí da com os documentos necessa rios ao regular prosseguimento, notadamente o Estudo 

Te cnico Preliminar e Termo de Refere ncia, autorizaça o para prosseguimento da contrataça o. 

Pelo que consta dos autos esta o presentes os requisitos necessa rios ensejadores do 

prosseguimento do processo licitato rio em apreço, dando o mais amplo acesso aos interessados 

a  disputa pela contrataça o presente, dando tratamento igualita rio a todos os possí veis 

contratados, sempre em busca da melhor oferta para a Administraça o. 

 

 

 



  
 
 

 
 @prefeituradesantaizabel 

https://santaizabel.pa.gov.br/ 

2.3 – DA MUNITA DO EDITAL E CONTRATO 

No que concerne a  minuta do edital contida nos autos, aquela atende ao que determina o 

art. 25, §§ 1º a 9º, da Lei nº 14.133/2021, trazendo no seu prea mbulo o nu mero de ordem, a sua 

modalidade, o tipo de licitaça o, bem como a mença o de que o procedimento sera  regido pela Lei 

nº 14.133/2021, Decreto nº 10.024/2019, Decreto n° 11.462/2023, Decreto Municipal n° 

95/2023 e ainda os previstos na Lei Complementar n° 123/2006 que trata de benefí cios e 

diferenciado tratamento a s Micro empresa e Empresa de Pequeno Porte. Ale m, e  claro, do local, 

dia e hora rio para recebimento dos documentos e propostas de preço. 

Na o obstante, constam ainda: o objeto da licitaça o; os prazos e condiço es para assinatura 

de contrato; as sanço es para o caso de inadimplemento; as condiço es de participaça o das 

empresas e a forma de apresentaça o das propostas; os crite rios de julgamento; formas de contato 

com a Comissa o Permanente de Contrataça o – CPC para esclarecimento, protocolo de 

impugnaço es e recursos administrativos; condiço es de pagamento, crite rio de aceitabilidade das 

propostas de preço; crite rios de reajustes; e, relaça o dos documentos necessa rios a  habilitaça o e 

a minuta do contrato. 

Em relaça o ao instrumento convocato rio cumpre os requisitos obrigato rios previstos no 

art. 92 e incisos da Lei nº 14.133/21, estando, portanto, apto a publicaça o para iní cio da fase 

externa do procedimento licitato rio para que os interessados possam concorrer em condiço es 

iguais. 

Registre-se que na o se observou, a princí pio, nenhuma cla usula que restrinja a 

competitividade, permitindo que os interessados participem em situaça o de igualdade ao mesmo 

tempo em que garante a  Administraça o a capacidade te cnica, econo mica e financeira para a 

correta execuça o dos serviços que eventualmente venham a ser contratados. 

Ressalte-se, por fim, quanto a  minuta do contrato apresentado, entende-se que esta  em 

conformidade com o disposto no artigo 92, incisos I a XIX, da Lei nº 14.133/2021, eis que 

verificando seu conteu do esta o presentes todas as cla usulas necessa rias a todo contrato 

administrativo. 

2.4 - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Com fundamento no art. 6º, inciso XLII, e no art. 82 da Lei nº 14.133/2021, o Sistema de 

Registro de Preços (SRP) e  um instrumento jurí dico plenamente adequado para contrataço es 

que envolvam aquisiça o de bens ou serviços de uso comum, especialmente nas hipo teses de 

contrataço es com previsa o de entregas parceladas, demanda varia vel ou necessidade de atender 

a diferentes o rga os pu blicos.  
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E  nessa senda que o Decreto n° 11. 462, de 31 de março de 2023, estipula:  

Art. 3º  O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar 
pertinente, em especial: 
I - quando, pelas caracterí sticas do objeto, houver necessidade de contrataço es 
permanentes ou frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisiça o de bens com previsa o de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, 
como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de 
tarefa; 
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um o rga o ou a mais de 
uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 
IV - quando for atender a execuça o descentralizada de programa ou projeto 
federal, por meio de compra nacional ou da adesa o de que trata o § 2º do art. 32; 
ou 
V - quando, pela natureza do objeto, na o for possí vel definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administraça o. (grifo nosso) 

A sistema tica do SRP proporciona eficie ncia administrativa, racionalizaça o de custos e 

flexibilidade na gesta o pu blica, uma vez que permite o registro de preços com validade pre -

determinada, viabilizando contrataço es futuras de acordo com a necessidade, observados os 

princí pios da eficie ncia, economicidade e planejamento previstos na nova legislaça o de licitaço es 

e contratos administrativos. 

 Desta feita, visualizo preenchimento da legalidade necessa ria. 

3. CONCLUSÃO 

 Ato contí nuo, apo s a ana lise formal do processo em epí grafe, OPINO pelo processamento 

do presente certame na modalidade PREGA O ELETRO NICO, para REGISTRO DE PREÇOS, 

preenchidos os requisitos legais na minuta do instrumento convocato rio e anexos, nos termos 

exigidos pela Lei 14.133/2021, Decreto nº 10.024/2019 e Decreto n° 11.462/2023. 

 Recomenda-se que a publicidade do presente edital e seus anexos seja realizada tambe m 

no Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP), em conformidade com artigo 174, § 2º, III 

da lei 14.133/21. 

Por derradeiro, ressalta-se que o parecer jurí dico e  de cara ter opinativo e na o vincula a 

decisa o da Administraça o Pu blica.  

 E  este o parecer. S.M.J. 

 Santa Izabel do Para , 03 de julho de 2025.  

 
 
 

SOFIA AUGUSTA SOARES COSTA 
ASSESSORA JURÍDICA – PMSIP 
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